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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LINE EXPRESS TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602
FELIPE JIM OMORI - SP305304
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL SOBRE O SALÁRIO MATERNIDADE. INCIDÊNCIA DO 
TEMA N. 72/STF, FIXADO NO RE N. 576.967. PARCIAL 
RETRATAÇÃO. DEMAIS VERBAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AFASTAMENTO DA AFETAÇÃO PROPOSTA NO 
TEMA N. 1.170/STJ. NÃO DISCRIMINAÇÃO DE TAL VERBA NA 
INICIAL DO MANDAMUS  NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Line Express Transportes e  Distribuição Ltda. e Filial(is) contra suposto ato 
coator de Delegado da Receita Federal do Brasil em Barueri, pretendendo a 
retirada das verbas pagas aos empregados a título de auxílio-
doença/acidente (relativos aos primeiros quinze dias de afastamento do 
empregado), salário maternidade, aviso prévio indenizado, férias e 
respectivo adicional de férias (terço constitucional ou 1/3 sobre férias), 
horas extras e adicionais no salário de contribuição (base de cálculo dos 
encargos previdenciários), além de reaver o indébito (fls. 20-21). Na 
sentença, concedeu-se parcialmente a segurança, para que a autoridade 
impetrada abstenha-se de incidir as contribuições previdenciárias sobre 
terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado. No Tribunal a quo, 
a sentença foi parcialmente reformada, com parcial provimento da apelação 
da impetrante, para afastar a exigibilidade "das contribuições (cota patronal, 
SAT, e entidades terceiras) sobre os valores recebidos a título de auxílio-
doença ou auxílio-acidente nos 15 primeiros dias de afastamento do 
empregado e afastar também da base de cálculo das contribuições 
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destinadas ao SAT e entidades terceiras as rubricas que foram concedidas 
na sentença" (fl. 304).

II - De fato, a decisão monocrática merece ser parcialmente 
revista quanto ao ponto de incidência das contribuições previdenciárias 
sobre o salário maternidade, devendo ser mantida quanto aos demais 
pontos. O Supremo Tribunal Federal assentou no RE n. 576.967, Tema n. 
72/STF que "É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária 
a cargo do empregador sobre o salário-maternidade". Dessa forma, merece 
parcial provimento o agravo interno para afastar a incidência de 
contribuição previdenciária patronal quanto ao salário maternidade.

III - Por fim, destaco que o caso não trata do Tema n. 1.170/STJ, 
porquanto não foi especificada na inicial do presente mandamus a específica 
verba a título de décimo terceiro proporcional referente ao aviso prévio 
indenizado, mas, tão somente, ao aviso prévio indenizado.

IV - Agravo interno parcialmente provido, apenas para afastar a 
contribuição previdenciária patronal do salário maternidade, mantida a 
decisão agravada quanto aos demais pontos.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL SOBRE O SALÁRIO MATERNIDADE. INCIDÊNCIA DO 
TEMA N. 72/STF, FIXADO NO RE N. 576.967. PARCIAL 
RETRATAÇÃO. DEMAIS VERBAS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
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TEMA N. 1.170/STJ. NÃO DISCRIMINAÇÃO DE TAL VERBA NA 
INICIAL DO MANDAMUS  NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO 
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Line Express Transportes e  Distribuição Ltda. e Filial(is) contra suposto ato 
coator de Delegado da Receita Federal do Brasil em Barueri, pretendendo a 
retirada das verbas pagas aos empregados a título de auxílio-
doença/acidente (relativos aos primeiros quinze dias de afastamento do 
empregado), salário maternidade, aviso prévio indenizado, férias e 
respectivo adicional de férias (terço constitucional ou 1/3 sobre férias), 
horas extras e adicionais no salário de contribuição (base de cálculo dos 
encargos previdenciários), além de reaver o indébito (fls. 20-21). Na 
sentença, concedeu-se parcialmente a segurança, para que a autoridade 
impetrada abstenha-se de incidir as contribuições previdenciárias sobre 
terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado. No Tribunal a quo, 
a sentença foi parcialmente reformada, com parcial provimento da apelação 
da impetrante, para afastar a exigibilidade "das contribuições (cota patronal, 
SAT, e entidades terceiras) sobre os valores recebidos a título de auxílio-
doença ou auxílio-acidente nos 15 primeiros dias de afastamento do 
empregado e afastar também da base de cálculo das contribuições 
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destinadas ao SAT e entidades terceiras as rubricas que foram concedidas 
na sentença" (fl. 304).

II - De fato, a decisão monocrática merece ser parcialmente 
revista quanto ao ponto de incidência das contribuições previdenciárias 
sobre o salário maternidade, devendo ser mantida quanto aos demais 
pontos. O Supremo Tribunal Federal assentou no RE n. 576.967, Tema n. 
72/STF que "É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária 
a cargo do empregador sobre o salário-maternidade". Dessa forma, merece 
parcial provimento o agravo interno para afastar a incidência de 
contribuição previdenciária patronal quanto ao salário maternidade.

III - Por fim, destaco que o caso não trata do Tema n. 1.170/STJ, 
porquanto não foi especificada na inicial do presente mandamus a específica 
verba a título de décimo terceiro proporcional referente ao aviso prévio 
indenizado, mas, tão somente, ao aviso prévio indenizado.

IV - Agravo interno parcialmente provido, apenas para afastar a 
contribuição previdenciária patronal do salário maternidade, mantida a 
decisão agravada quanto aos demais pontos.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Line Express 

Transportes e Distribuição Ltda. e Filial(is) contra suposto ato coator de Delegado da 

Receita Federal do Brasil Em Barueri, pretendendo a retirada das verbas pagas aos 

empregados a título de auxílio-doença/acidente (relativos aos primeiros quinze dias de 

afastamento do empregado), salário maternidade, aviso prévio indenizado, férias e 

respectivo adicional de férias (terço constitucional ou 1/3 sobre férias), horas extras e 

adicionais no salário de contribuição (base de cálculo dos encargos previdenciários), além 

de reaver o indébito. Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança, para que a 

autoridade impetrada abstenha-se de incidir as contribuições previdenciárias sobre terço 

constitucional de férias e aviso prévio indenizado. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada, com parcial provimento da apelação da impetrante, para afastar 
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a exigibilidade "das contribuições (cota patronal, SAT, e entidades terceiras) sobre os 

valores recebidos a título de auxílio-doença ou auxílio-acidente nos 15 primeiros dias de 

afastamento do empregado e afastar também da base de cálculo das contribuições 

destinadas ao SAT e entidades terceiras as rubricas que foram concedidas na sentença" 

(fl. 304).

A ementa do Tribunal de origem ficou assim redigida (fl. 305-306):

 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO (COTA PATRONAL, SAT E 

ENTIDADES TERCEIRAS) INCIDENTE SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO, 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-
ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO, FÉRIAS GOZADAS, 
SALÁRIO-MATERNIDADE, HORAS EXTRAS E ADICIONAIS. COMPENSAÇÃO.

I - As contribuições ao SAT e entidades terceiras possuem a mesma base de cálculo 
da contribuição prevista no inciso I, do art. 22, da Lei n° 8.212/91, devendo ser adotada a 
mesma orientação aplicada as contribuições patronais.

II - As verbas pagas pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do 
afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente e o aviso prévio indenizado não 
constituem base de cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não 
possuem natureza remuneratória mas indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de 
férias também não deve servir de base de cálculo para as contribuições previdenciárias por 
constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta Corte.

III - É devida a contribuição sobre as férias gozadas, salário-maternidade, horas extras 
e adicionais, o entendimento da jurisprudência concluindo pela natureza salarial dessas 
verbas.

IV - Direito à compensação com a ressalva estabelecida no art. 26, § único, da Lei n.° 
11.457/07. Precedentes. V - Recurso da impetrante parcialmente provido. Recurso da União 
desprovido e remessa oficial parcialmente provida.

 

Houve interposição de recurso especial, apontando violação dos arts. 22 e 28 

da Lei n. 8.212/1991, sustentando, em apertada síntese, a indevida incidência de 

contribuições previdenciárias (cota patronal, SAT, Terceiros) sobre 1/3 de férias, hora-

extra e adicionais (noturno, periculosidade e insalubridade) e salário maternidade.

A decisão monocrática de minha lavra, conheceu do agravo em recurso 

especial para negar provimento ao recurso especial.

Seguiu-se a interposição de agravo interno, cuja as razões estão assim 

resumidas:

[...]
04. Ocorre, Exas., que esse posicionamento afronta por completo a autoridade de 

decisão do E. Supremo Tribunal Federal (“STF”) proferida sob a sistemática da repercussão 
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geral (i. e.: Tema STF 72), que declarou ser “inconstitucional a incidência de contribuição 
previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade.” (g. n.), além de não 
observar que inexiste decisão com força vinculativa no que tange a tributação das férias 
gozadas.

[...]
 

É o relatório.

VOTO

 

De fato, a decisão monocrática merece ser parcialmente revista quanto ao 
ponto de incidência das contribuições previdenciárias sobre o salário maternidade, 
devendo ser mantida quanto aos demais pontos.

O Supremo Tribunal Federal assentou no RE n. 576.967, Tema n. 72/STF que 

"É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador 

sobre o salário-maternidade".

Confira-se a ementa do julgado da Suprema Corte brasileira:

 
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADOR. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO - 
MATERNIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL.

1. Recurso extraordinário interposto em face de acórdão do TRF da 4ª Região, que 
entendeu pela constitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária “patronal” 
sobre o salário-maternidade.

2. O salário-maternidade é prestação previdenciária paga pela Previdência Social à 
segurada durante os cento e vinte dias em que permanece afastada do trabalho em 
decorrência da licença-maternidade. Configura, portanto, verdadeiro benefício 
previdenciário.

3. Por não se tratar de contraprestação pelo trabalho ou de retribuição em razão do 
contrato de trabalho, o salário-maternidade não se amolda ao conceito de folha de salários e 
demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título à pessoa física que 
lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. Como consequência, não pode compor 
a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador, não encontrando 
fundamento no art. 195, I, a, da Constituição. Qualquer incidência não prevista no referido 
dispositivo constitucional configura fonte de custeio alternativa, devendo estar prevista em 
lei complementar (art. 195, §4º). Inconstitucionalidade formal do art. 28, §2º, e da parte final 
da alínea a, do §9º, da Lei nº 8.212/91.

4. Esta Corte já definiu que as disposições constitucionais são legitimadoras de um 
tratamento diferenciado às mulheres desde que a norma instituidora amplie direitos 
fundamentais e atenda ao princípio da proporcionalidade na compensação das diferenças. 
No entanto, no presente caso, as normas impugnadas, ao imporem tributação que incide 
somente quando a trabalhadora é mulher e mãe cria obstáculo geral à contratação de 
mulheres, por questões exclusivamente biológicas, uma vez que torna a maternidade um 
ônus. Tal discriminação não encontra amparo na Constituição, que, ao contrário, estabelece 
isonomia entre homens e mulheres, bem como a proteção à maternidade, à família e à 
inclusão da mulher no mercado de trabalho. Inconstitucionalidade material dos referidos 
dispositivos.

5. Diante do exposto, dou provimento ao recurso extraordinário para declarar, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária sobre 
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o salário-maternidade, prevista no art. art. 28, §2º, e da parte final da alínea a, do §9º, da Lei 
nº 8.212/91, e proponho a fixação da seguinte tese: “É inconstitucional a incidência de 
contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o salário maternidade”.

 
Dessa forma, merece parcial provimento o agravo interno para afastar a 

incidência de contribuição previdenciária patronal quanto ao salário maternidade.

Por fim, destaco que o caso não trata do Tema n. 1.170/STJ, porquanto não foi 

especificada na inicial do presente mandamus a específica verba a título de décimo 

terceiro proporcional referente ao aviso prévio indenizado, mas, tão somente, ao aviso 

prévio indenizado.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, apenas para afastar 

a incidência de contribuição previdenciária patronal o salário maternidade, nos termos do 

Tema n. 72/STF.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.244.442 / SP
Número Registro: 2022/0354327-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00042106120134036130 201361300042100 42106120134036130

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINE EXPRESS TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602
FELIPE JIM OMORI - SP305304
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINE EXPRESS TRANSPORTES E DISTRIBUICAO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA - SP110826

RENATA FOIZER SILVA MANZONI - DF023602
FELIPE JIM OMORI - SP305304
DANIEL HENRIQUE TEODORO DE SOUZA - SP467887

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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